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firmado pela respectiva hierarquia, poderá o
mesmo ser utilizado como crédito nas margens
móveis, transitando para o período de aferição
seguinte, no caso de absoluta impossibilidade
de a compensação ser efectuada no período a
que se reporta.

Artigo 9.o

Regime de turnos

1 — Sempre que as necessidade prementes de serviço
assim o aconselhem, pode ser adoptado um regime espe-
cial de turnos, com as particularidades previstas no
número seguinte.

2 — É admitida uma coincidência parcial nos horários
dos turnos, por forma a concentrar o esforço do trabalho
em períodos de maior solicitação de serviço.

3 — O disposto no n.o 1 não impede o estabeleci-
mento pelo director nacional, de acordo com o previsto
no artigo 79.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, do regime de turnos previsto na
lei geral.

4 — Em casos especiais, devidamente fundamenta-
dos, poderão ser adoptados dentro de uma mesma uni-
dade orgânica, ou relativamente a funcionários de uma
mesma categoria, carreira ou grupo profissional, um ou,
simultaneamente, mais do que um dos regimes de turno
previstos neste artigo.

Artigo 10.o

Protecção à maternidade e paternidade

Na fixação da prestação de serviço dos funcionários
procurará acautelar-se, sempre que possível, a situação
daqueles que tenham a seu cargo menores de 12 anos,
ou portadores de deficiência que careçam de acompa-
nhamento pelos progenitores.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto Regulamentar n.o 24/2002

de 5 de Abril

O Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, veio
proceder à revisão do regime de carreiras da função
pública, fixando o desenvolvimento indiciário das car-
reiras e categorias do regime geral.

Relativamente às carreiras e categorias com desig-
nação específica cujo desenvolvimento indiciário se
aproxime de forma significativa às carreiras e categorias
do regime geral, determinou aquele diploma que o seu
enquadramento se faça mediante decreto regulamentar.

Nesta conformidade, o presente diploma visa fixar
o enquadramento indiciário das situações específicas
que subsistem em serviços e organismos do Ministério
da Economia, pelo que constitui um acto estritamente
necessário enquadrável no n.o 5 do artigo 186.o da Cons-
tituição da República Portuguesa.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e

nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece a estrutura das
remunerações base das carreiras e categorias existentes
no âmbito do Ministério da Economia constantes do
Decreto Regulamentar n.o 14/91, de 11 de Abril.

2 — A estrutura das remunerações base das carreiras
e categorias referidas no número anterior consta do
mapa anexo ao presente diploma, do qual faz parte
integrante.

Artigo 2.o

Transição

1 — A transição para a escala salarial faz-se nos ter-
mos dos n.os 1 e 6 do artigo 20.o e do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O tempo de serviço prestado no índice de origem
releva para efeitos de progressão na categoria.

3 — Os funcionários que tenham mudado de escalão
a partir de 1 de Janeiro de 1998 transitam para a nova
escala salarial de acordo com o escalão de que eram
titulares àquela data, sem prejuízo do posicionamento
decorrente das alterações subsequentes de acordo com
as regras aplicáveis.

Artigo 3.o

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente regulado
no presente diploma aplicam-se as disposições do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 1998.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Fevereiro de 2002. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins — Luís Garcia
Braga da Cruz — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 14 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime José Matos
da Gama.

MAPA ANEXO

Direcção-Geral da Indústria

Escalões

Carreira/categoria
1 2 3 4 5

Secretário-esteno-dactilógrafo (a) . . . 195 200 210 225 240
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Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Escalões

Carreira/categoria
1 2 3 4 5 6 7 8

Fiel de armazém (b) . . . 130 140 150 160 175 190 210 230

(a) A progressão faz-se segundo módulos de três anos.
(b) A progressão faz-se segundo módulos de quatro anos.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 362/2002

de 5 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 2
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Alvito:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a António Pedro Lourinha Patro-
nilho, entidade equiparada a pessoa colectiva com o
n.o 807448672 e sede na Herdade do Zambujal, apar-
tado 4, Vila Nova de Baronia, a zona de caça turística
do Zambujal e Mortais (processo n.o 2808-DGF), englo-
bando os prédios rústicos denominados «Herdades do
Zambujal/Mortais, Aires, Telheiro e Tintureira», sitos
na freguesia de Vila Nova de Baronia, município de
Alvito, com uma área de 567,24 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente concessão mereceu por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo parecer favorável condicionado
à aprovação do projecto de arquitectura do pavilhão
de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses
a contar da data da notificação da aprovação do citado
projecto e à verificação da conformidade da obra com
o projecto aprovado.

3.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

4.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuleta do modelo n.o 3 e sinal do
modelo n.o 10 definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

5.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas na
Portaria n.o 1103/2000.

6.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Março de 2002.

Em 26 de Fevereiro de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 363/2002

de 5 de Abril

Pela Portaria n.o 669/89, de 12 de Agosto, alterada
pela Portaria n.o 593/96, de 17 de Outubro, foi con-
cessionada à IP TUR — Empreendimentos Imobiliá-
rios, S. A., a zona de caça turística da Herdade da Chanoca
e outras (processo n.o 100-DGF), situada no município
de Mértola, com uma área de 2292,85 ha, válida até 12 de
Agosto de 2004.

Verificou-se entretanto que a IP TUR — Empreen-
dimentos Imobiliários, S. A., foi objecto de fusão por
incorporação com a IP Vale — Gestão Imobiliária, S. A.,
havendo assim necessidade de se proceder à alteração
da denominação social da entidade gestora da zona de
caça em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o A partir da data da publicação da presente por-
taria a entidade gestora da zona de caça turística da
Herdade da Chanoca e outras (processo n.o 100-DGF),
face aos factos acima descritos, passa a denominar-se
IP Vale — Gestão Imobiliária, S. A.

2.o A IP Vale — Gestão Imobiliária, S. A., está regis-
tada com número de pessoa colectiva 503011045 e tem
a sua sede na Avenida de Camilo Tavares de Matos,
510, Vila Chã, Vale de Cambra.

Em 26 de Fevereiro de 2002.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.


